
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.670.541 - RS (2017/0095731-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA DA 9ª REGIÃO 
ADVOGADO : RENATO ANTUNES VILLANOVA E OUTRO(S) - PR015360 
RECORRIDO : ALEXANDRE ZANKOSKI & CIA LTDA - ME 
ADVOGADOS : ARLEI VITÓRIO ROGENSKI  - PR037645 
   MONICA HELENA RUARO E OUTRO(S) - PR041627 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AOS ARTS 371, 355, I, DO CPC/2015. NÃO 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211. CONSELHO REGIONAL DE 
QUÍMICA. EMPRESA QUE CUJA ATIVIDADE BÁSICA E 
FABRICAÇÃO DE MADEIRAS LAMINADAS E DE CHAPAS DE 
MADEIRAS COMPENSADAS. A VERIFICAÇÃO DA 
OBRIGATORIEDADE DE REGISTRO CRQ IMPORTA NO 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. EXIGÊNCIA DE PROFISSIONAL DA ÁREA DE 
QUÍMICA NÃO CONFIGURADA. SÚMULA 83/STJ.
1. A irresignação não merece prosperar, uma vez que o Tribunal de origem não 
emitiu juízo de valor sobre os arts. 371, 355, I, do CPC/15, cuja ofensa se aduz. O 
Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 
Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal 
a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência 
do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 
2. No caso concreto a impetrante dedica-se à fabricação de madeiras laminada e 
de chapas de madeiras compensadas, atividades que, como regra, não exigem 
registro no CRQ, nem a contratação de profissional da área de química. A 
alteração de tal entendimento da instância a quo demanda incursão no acervo 
fático-probatório dos autos, o que é vedado no âmbito do Recurso Especial, por 
incidência da Súmula 7/STJ.
3. A exigência de responsável técnico profissional e de registro da empresa em 
entidade de classe só persiste quando a atividade básica estiver no âmbito da 
profissão cuja fiscalização competir àquela respectiva entidade, conclusão que se 
encontra em consonância com a jurisprudência do STJ. Aplicável, portanto, a 
Súmula 83/STJ à espécie.
4. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
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Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 22 de agosto de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.670.541 - RS (2017/0095731-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA DA 9ª REGIÃO 
ADVOGADO : RENATO ANTUNES VILLANOVA E OUTRO(S) - PR015360 
RECORRIDO : ALEXANDRE ZANKOSKI & CIA LTDA - ME 
ADVOGADOS : ARLEI VITÓRIO ROGENSKI  - PR037645 
   MONICA HELENA RUARO E OUTRO(S) - PR041627 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado:

ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA. REGISTRO.
ATIVIDADE BÁSICA.
- Segundo o art. 1º, da Lei 6.830/80, o fator determinante do registro em Conselho 
Profissional é a atividade principal exercida pelo estabelecimento.
- Somente as empresas que explorem serviços para os quais são necessárias as 
atividades de químico são obrigadas a manter o registro junto ao Conselho 
Regional de Química.
- Na hipótese, a apelada está ligada a atividades de fabricação de madeiras 
laminada e de chapas de madeiras compensadas. Logo, a atividade básica não 
envolve a análise ou o emprego de processos de tecnologia química para os quais 
se exija a presença de responsável químico.
- O simples fato da empresa utilizar produtos químicos no beneficiamento da 
madeira não conduz à exigibilidade de contratação de químico ou de inscrição do 
estabelecimento no Conselho de Química da região onde atua, eis que sua 
atividade precípua não diz respeito à área de química.

Aponta a parte recorrente violação dos arts. 371 e 355, I, do CPC/15, discute 

a necessidade de registro da empresa Alexandre Zankoski & Cia Ltda., ora recorrida, no 

Conselho Regional de Química da 9ª Região, assim como a obrigatoriedade da contratação de 

responsável técnico na referida área.

Contrarrazões às fls. 236-252, e-STJ.

É o relatório.   
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.670.541 - RS (2017/0095731-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 7.6.2017.

A irresignação não merece prosperar, uma vez que o Tribunal de origem não 

emitiu juízo de valor sobre os arts. 371 e 355, I, do CPC/15, cuja ofensa se aduz.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. FUNDAMENTO SUFICIENTE INATACADO. 
SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

(...)
4. A falta de prequestionamento da questão federal, a despeito da 

oposição de embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso especial 
(Súmula 211 do STJ).

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido. (REsp 872.706/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, DJ 22.02.2007, p. 169).

Quanto ao mérito, o Tribunal de origem consignou:

Os desajustes decorrem, evidentemente, da má interpretação da 
lei: alguns conselhos defendem que, sempre que a pessoa jurídica tenha a seu 
serviço profissional sujeito a inscrição, deve também ela estar inscrita; ou, ainda, 
que praticando no seu processo produtivo qualquer atividade privativa da 
profissão tutelada, a pessoa jurídica está sujeita a inscrição no conselho 
profissional correspondente.

(...)
A lei estabelece, na verdade, que a pessoa jurídica seja inscrita em 

conselho profissional em razão de sua atividade básica, ou seja, de sua atividade 
principal, final, ou, ainda, em razão daquela pela qual presta serviços a terceiros.

(...)
Em suma, a inscrição da pessoa jurídica em conselho profissional 

só é devida quando ela é constituída com a finalidade de explorar a profissão, seja 
praticando atividade fim privativa da profissão, seja prestando serviços 
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profissionais a terceiros. E, nesses casos, a empresa deverá ter um profissional 
habilitado que responda pelo exercício da profissão em nome da pessoa jurídica. 
Hipótese diversa é a da empresa que na sua atividade produtiva, como atividade 
meio, utiliza-se de serviços técnicos ou científicos ligados a determinada profissão. 
Aqui, a empresa, como pessoa jurídica em si, não está sujeita a inscrição em 
conselho, mas está obrigada a manter, como empregado ou prestador de serviço, 
profissional habilitado e inscrito, responsável por aquela atividade meio.

(...)
Conforme revela a cláusula terceira do contrato social 

anexado no evento 1 - CONTRSOCIAL3, a impetrante dedica-se à 
fabricação de madeiras laminada e de chapas de madeiras compensadas', 
atividades que, como regra, não exigem registro junto ao CRQ, nem a 
contratação de um profissional da área de química.

Conforme jurisprudência assente desta Corte Superior, a exigência de 

responsável técnico profissional e de registro da empresa em entidade de classe só persiste 

quando a atividade básica estiver no âmbito da profissão cuja fiscalização competir àquela 

respectiva entidade. Ou seja, é a atividade básica da empresa que determina a obrigatoriedade 

de supervisão por profissional com registro no Conselho Regional. No caso concreto, a 

impetrante dedica-se à fabricação de madeiras laminadas e de chapas de madeiras 

compensadas, atividades que, como regra, não exigem registro no CRQ, nem a contratação 

de profissional da área de química.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA. EMPRESA 
QUE TEM COMO ATIVIDADE BÁSICA O BENEFICIAMENTO E O 
COMÉRCIO DE PLÁSTICOS. A VERIFICAÇÃO DA 
OBRIGATORIEDADE DE REGISTRO NO CRQ IMPORTA NO 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   Não há omissão no acórdão impugnado quando a Corte de origem 
pronuncia-se, de forma clara e precisa, sobre as questões postas em debate, 
assentando-se em fundamentos suficientes para embasar sua decisão.
2.   A Lei 6.839/80, que dispõe sobre o registro de empresas nas entidades 
fiscalizadoras do exercício de profissões, determina em seu art. 1o. que o registro 
de empresas e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas 
encarregados, serão obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização 
do exercício das diversas profissões, em razão da atividade básica ou em relação 
àquela pela qual prestem serviços a terceiros.
3.   Conforme jurisprudência assente desta Corte Superior, a exigência de 
responsável técnico profissional e de registro da empresa em entidade de classe 
só persiste quando a atividade básica estiver no âmbito da profissão cuja 
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fiscalização competir àquela respectiva entidade. Ou seja, é a atividade básica da 
empresa que determina a obrigatoriedade de supervisão por profissional com 
registro no Conselho Regional.
4.   Tendo as Instâncias Ordinárias concluído que, conforme comprovado nos 
autos a atividade da empresa não contempla a fabricação de produtos químicos, a 
alteração de tal entendimento demandaria necessariamente a incursão no acervo 
fático-probatório dos autos, o que é vedado no âmbito do Recurso Especial, por 
incidência da Súmula 7/STJ.
5.   Não tendo a parte Agravante trazido argumento novo capaz de infirmar os 
fundamentos da decisão recorrida, e estando pacificada a jurisprudência desta 
Corte Superior no sentido da decisão agravada, esta deve ser mantida por seus 
próprios fundamentos.
6.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1447995/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 15/05/2015)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. REGISTRO DE 
EMPRESA NO CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA. ATIVIDADE 
BÁSICA. GALVANOPLASTIA. REEXAME DA PROVA.
SÚMULA 7/STJ.
1. Ausente a violação do art. 535 do CPC, porquanto o acórdão de origem 
fundamentou, claramente, o posicionamento por ele assumido, concluindo que a 
atividade básica da empresa apelada é de "indústria, comércio e serviços em 
todos os ramos da metalurgia, galvanoplastia".
2. O Tribunal a quo, soberano na análise do conjunto fático-probatório dos autos, 
entendeu que a atividade básica da empresa é afeta ao Conselho Regional de 
Química. A reversão dessa premissa é incabível na via do recurso especial, ante 
o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1488100/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 21/08/2015)

Como se vê, a instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no 

suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia 

demanda o reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de 

Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial."  

Ademais, o Acórdão recorrido, ao consignar que a exigência de responsável 

técnico profissional e de registro da empresa em entidade de classe só persiste quando a 

atividade básica estiver no âmbito da profissão cuja fiscalização competir àquela respectiva 
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entidade,  encontra-se em consonância com a jurisprudência do STJ. Aplicável, portanto, a 

Súmula 83/STJ à espécie.

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Ante o exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0095731-6 REsp 1.670.541 / RS

Números Origem:  50540177320154047000  PR-50540177320154047000

PAUTA: 22/08/2017 JULGADO: 22/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA DA 9ª REGIÃO 
ADVOGADO : RENATO ANTUNES VILLANOVA E OUTRO(S) - PR015360 
RECORRIDO : ALEXANDRE ZANKOSKI & CIA LTDA - ME 
ADVOGADOS : ARLEI VITÓRIO ROGENSKI  - PR037645 

 MONICA HELENA RUARO E OUTRO(S) - PR041627 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - Conselhos Regionais de 
Fiscalização Profissional e Afins - Registro Profissional

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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